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Equipe @STI COMUNICADOS DO PORTAL, boa tarde. 

Favor substituir o arquivo. 

Obrigado.

ALEXANDRE DE LIMA MARCUSSO
Coordenador de Redes Sociais e DJE

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

SPr 3 – Diretoria de Comunicação Social

Praça da Sé, s/n, Sala 214 - Sé - SÃO PAULO/SP - CEP: 01018-010

Tel: (11) 4802-9448

Cel: (11) 95722-6311

E-mail: amarcusso@tjsp.jus.br

De: NASCE – NUCLEO DE ASSISTENCIA DA CAMARA ESPECIAL <nasce@tjsp.jus.br>
Enviado: terça-feira, 7 de maio de 2024 14:08
Para: ALEXANDRE DE LIMA MARCUSSO <amarcusso@tjsp.jus.br>
Assunto: ENC: Boletim Informativo da Câmara Especial I Março 2024
 
Prezado Alexandre, boa tarde!

Recebemos a comunicação que teriam 1 errinho no boletim de Março, que foi incluído no site do TJ.

Fiz a alteração e solicito, por gentileza, que seja substituído no site do TJ. Segue abaixo com a retificação.

Desde já agradeço.

Atenciosamente;

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
NASCE - Núcleo de Assistência da Câmara Especial
Praça da Sé, s/nº, sala 408 - Sé - São Paulo/SP - CEP: 01018-010
Tel: (11) 4802-9410
E-mail: nasce@tjsp.jus.br

 

Sexta-feira, 4 de março de 2024
 

  

•   D E S T A Q U E   • Leia matéria especial ao final deste boletim

 

• COORDENADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (CIJ) em parceria com a ESCOLA JUDICIAL DOS SERVIDORES (EJUS) e
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PALESTRA: “ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E A DOUTRINA DA PROTEÇÃO INTEGRAL NA
CONTEMPORANEIDADE: ELABORAÇÕES PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL E CONSTRUÇÕES COLETIVAS”

PALESTRANTE: Camila Gibin Melo – Assistente social, mestre e doutora em Serviço Social, integrante da coordenação
do Gepex-DH-AAT e do Nepssa.

DATA: 8/3/2024, sexta-feira, das 15 às 17 horas
MODALIDADE: Exclusivamente a distância
TRANSMISSÃO: teams.microsoft.com
PARA PARTICIPAR CLIQUE AQUI

 

 

•   S T J  e  S T F   •
 

• Audiência pública vai discutir uso da cannabis para produção de medicamentos
26/2/24 - A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Regina Helena Costa convocou para o dia 25 de abril, a partir
das 10h, uma audiência pública para discutir a utilização de substratos da Cannabis sativa cultivada em solo nacional para
a produção de medicamentos. 

• Relator preside conciliação que resulta em acordo referente à apreensão de adolescentes no Rio de Janeiro
21/2/24 - O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), presidiu audiência de conciliação nesta quarta-
feira (21) que resultou em acordo para restabelecer parcialmente decisão do juízo da 1ª Vara da Infância, Juventude e Idoso do
Rio de Janeiro a qual determina que o Estado e o Município do Rio de Janeiro se abstenham de apreender e conduzir
adolescentes a delegacias de polícias, salvo em hipótese de flagrante de ato infracional, ou por ordem escrita e fundamentada
de autoridade judiciária.

•   M I G A L H A S   •
 

• SUS fornecerá remédio de canabidiol a criança autista e epiléptica
16/2/24 - União e Estado do Paraná devem fornecer medicamento à base de canabidiol a menina de 11 anos autista e
que sofre de epilepsia. Assim decidiu o juiz Federal José Jácomo Gimenes, da 1ª vara Federal de Maringá/PR em ação
ajuizada pela família da criança, após recusa do SUS em conceder o remédio prescrito por médicos.

• O Levantamento Nacional do SINASE e o "perfil" do adolescente autor de ato infracional
20/2/24 - Passados seis anos desde a realização do último Levantamento Nacional do SINASE, em dezembro passado,
foi divulgado pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, dados oficiais pertinentes ao
atendimento socioeducativo no país, neste caso, em especial, ao meio fechado.

l• Resolução do MP prevê ações contra revitimização e violência infantil
29/2/24 - Nesta terça-feira, 27, durante a 2ª sessão ordinária, o plenário do CNMP - Conselho Nacional do Ministério
Público aprovou, por unanimidade, proposta de resolução prevendo a atuação integrada do MP para a efetiva defesa e
proteção das crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, conforme a lei da escuta protegida (lei
13.431/17) e a lei Henry Borel (lei 14.344/22). 

•   T J S P   •
 

• Lei que instituiu programa “Alerta Escolar” em Catanduva é constitucional, decide OE
6/2/24 - O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo julgou constitucional, em votação unânime, a Lei
Municipal nº 6.414/23, de Catanduva, que dispõe sobre a implementação do programa “Alerta Escolar”, voltado para o
acionamento mais célere dos órgãos competentes de saúde, segurança ou resgate em situações de risco iminente nos
estabelecimentos de ensino da rede pública municipal.

• Mantida condenação de pai que deixou filho sozinho para comprar cigarro
12/2/24 – A 5ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão da 1ª Vara de Penápolis,
proferida pelo juiz Vinicius Gonçalves Porto Nascimento, que condenou homem por abandono de incapaz. A
pena, fixada em oito meses de detenção em regime aberto, foi substituída pelo pagamento de um salário-mínimo a
entidade designada pelo juízo de execução. 

•   C O N J U R   •
 

• Ente público deve pagar honorários sucumbenciais à Defensoria
29/1/24 - É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública quando o órgão representa a parte
vencedora em uma demanda ajuizada contra qualquer ente público.  

• TRT-12 confirma decisão que garantiu jornada reduzida a mãe de criança com deficiência
29/1/24 - A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (antiga 6ª Câmara do TRT-12) manteve uma
decisão de primeiro grau que reduziu em duas horas diárias, sem necessidade de compensação, a jornada de uma
empregada da Caixa Econômica Federal cujo filho tem síndrome de Down e transtorno do espectro autista.

• Plano não pode se negar a pagar tratamento por não estar no rol da ANS
30/1/24 - Havendo indicação médica, a operadora de plano de saúde não pode negar o custeio de tratamento por não
estar previsto no rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

•Como proceder em caso de negativa de cobertura por plano de saúde
4/2/24 - Os planos de saúde são um importante instrumento de proteção à saúde dos brasileiros. No entanto, as
negativas de cobertura por parte das operadoras de planos de saúde são uma das principais reclamações dos usuários.
Essas negativas podem ocorrer por diversos motivos, como a falta de indicação médica, a ausência de previsão
contratual ou a alegação de que o procedimento é experimental ou desnecessário.

• Lei cria medidas para proteção a vítimas de bullying e cyberbullying
7/2/24 - Digna de aplausos a iniciativa da Lei 14.811/2024, que instituiu medidas de proteção à criança e ao adolescente
contra a violência nos estabelecimentos educacionais ou similares contra prática discriminatória de determinados jovens
ou mesmo crianças.

• É cabível recurso adesivo à apelação do advogado para discutir honorários de sucumbência
26/2/24 - A3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, considerou válida a interposição de recurso
adesivo quando a apelação é apresentada pelo advogado da parte contrária exclusivamente para discutir honorários de
sucumbência. A partir desse entendimento, o colegiado rejeitou recurso especial segundo o qual não deveria ser
conhecido um recurso adesivo vinculado à apelação em que o advogado apenas pretendia modificar a decisão sobre
honorários.

• MP pode instaurar procedimento para investigar alienação parental
27/2/24 - A 18ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) decidiu que o Ministério
Público tem legitimidade para instaurar procedimento administrativo para investigar alienação parental.

 • Prefeitura paulista é condenada a custear tratamento complexo para criança
29/2/24 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, e o artigo 23, II, da Constituição Federal prevê a competência
comum da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para cuidar dela e da assistência pública.

•  G 1  •
 

• Alienação parental: a lei baseada em teoria sem comprovação científica e contestada por juristas e
parlamentares

25/2/24 - Legislação surgiu no Brasil em 2010 para proteger crianças em processos de separação. Segundo especialistas,
porém, tem sido usada contra mulheres que denunciam homens por violência doméstica ou abuso sexual dos filhos.
Conceito não tem lastro científico e foi

• STF manda Rio criar protocolo para abordagem de menores de idade na orla das praias
21/2/24 - O ministro do STF (Supremo Tribunal Federal) Cristiano Zanin deu prazo de 60 dias para o estado e o
município do Rio de Janeiro criarem um protocolo de abordagem para menores de idade na orla das praias. Até lá,
estão proibidas as apreensões de crianças e adolescentes na Operação Verão, salvo em casos de flagrante de ato
infracional ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária.

 

•   M A T É R I A  E S P E C I A L  -  R E V I S T A  C R E S C E R  •

 

• Exploração e abuso sexual infantil:  o que o Brasil faz para proteger as crianças?
25/2/24 - A exploração sexual infantil na Ilha do Marajó, no Pará, veio à tona nos últimos dias motivada pela música de
uma cantora gospel que viralizou na web. Mas o problema está longe de ser novidade e a batalha para proteger a
infância das crianças tem um longo caminho pela frente no Brasil e no resto do mundo, como mostra recente relatório
da Out of the Shadows.

                                                         

 

 
 

AVISO - O remetente desta mensagem é responsável por seu conteúdo e endereçamento. Cabe ao destinatário dar a ela tratamento adequado. Sem a devida autorização, a reprodução, a distribuição
ou qualquer outra ação, em desconformidade com as normas internas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), são proibidas e passíveis de sanções.
Se eventualmente aquele que deste tomar conhecimento não for o destinatário, saiba que a divulgação ou cópia da mensagem são proibidas. Favor notificar imediatamente o remetente e apagá-la. A
mensagem pode ser monitorada pelo TJSP.

From: ALEXANDRE DE LIMA MARCUSSO
To: NASCE – NUCLEO DE ASSISTENCIA DA CAMARA ESPECIAL; STI COMUNICADOS DO PORTAL
Subject: ENC: Boletim Informativo da Câmara Especial I Maio 2024
Date: Thursday, May 2, 2024 17:17:14
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Colegas da STI, boa tarde. 

Favor incluir o boletim de Maio/24 na página https://www.tjsp.jus.br/CamaraEspecial/BoletimInformativoNasce.

Obrigado.

ALEXANDRE DE LIMA MARCUSSO
Coordenador de Redes Sociais e DJE

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

SPr 3 – Diretoria de Comunicação Social

Praça da Sé, s/n, Sala 214 - Sé - SÃO PAULO/SP - CEP: 01018-010

Tel: (11) 4802-9448

Cel: (11) 95722-6311

E-mail: amarcusso@tjsp.jus.br

De: NASCE – NUCLEO DE ASSISTENCIA DA CAMARA ESPECIAL <nasce@tjsp.jus.br>
Enviado: quinta-feira, 2 de maio de 2024 16:23
Para: ALEXANDRE DE LIMA MARCUSSO <amarcusso@tjsp.jus.br>
Cc: ROSANA DE SOUZA <rdesouza@tjsp.jus.br>; YULLA HETO FORTES MATOS DE SOUZA <ysouza@tjsp.jus.br>
Assunto: ENC: Boletim Informativo da Câmara Especial I Maio 2024
 
Prezado Alexandre, boa tarde!
 
Segue abaixo o boletim do Nasce encaminhado no mês de maio para inclusão no site do TJ, na página da Câmara Especial.
 
Desde já agradecemos.
 
Atenciosamente;
 
 
Logotipo TJSP MARIA AUGUSTA SIMÃO DE OLIVEIRA SERAPHIM

Supervisora de Serviço

 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

GATJ 2.1 - Coordenadoria Administrativa de Apoio aos Juízes Assessores da Vice-Presidência

Praça da Sé, s/nº, sala 408 - Sé - São Paulo/SP - CEP: 01018-010

Tel: (11) 4802-9410
masimao@tjsp.jus.br

 
 
 
 

De: NASCE – NUCLEO DE ASSISTENCIA DA CAMARA ESPECIAL <nasce@tjsp.jus.br> 
Enviada em: quinta-feira, 2 de maio de 2024 14:25
Assunto: Boletim Informativo da Câmara Especial I Maio 2024
 
 
 

 
Quinta-feira, 2 de maio de 2024

 
  

•   D E S T A Q U E   • Leia matéria especial ao final deste boletim

 

• COORDENADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE (CIJ) em parceria com a ESCOLA JUDICIAL DOS SERVIDORES (EJUS) e TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PALESTRA: “OS IMPACTOS DA LEI HENRY BOREL NA JURISDIÇÃO CRIMINAL E NAS VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE”

PALESTRANTES: 

Heitor Moreira de Oliveira– Juiz de Direito no TJSP. Bacharel e mestre em Direito, com intercâmbio na Universidade de Coimbra.

Paulo Cezar Dias–Pós-doutorado pela Faculdade de Direito de Coimbra. Professor do programa de mestrado do Centro Universitário
Eurípedes de Marília - Univem.

DATA: 10/5/2024, sexta-feira, das 15 às 17 horas
MODALIDADE: Exclusivamente a distância
TRANSMISSÃO: teams.microsoft.com
PARA PARTICIPAR CLIQUE AQUI

 

 

•   S T J  e  S T F   •
 

• Prazo prescricional da indenização por abuso sexual na infância não começa automaticamente na maioridade civil

29/4/24 - A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que, no caso de abuso sexual durante a infância
ou a adolescência, o prazo prescricional da ação indenizatória não começa a correr automaticamente quando a vítima atinge a maioridade
civil (atualmente, aos 18 anos). Segundo o colegiado, é preciso considerar o momento em que ela adquiriu total consciência dos danos em
sua vida, aplicando-se, assim, a teoria subjetiva da actio nata. 

• Discussão sobre benefícios da cannabis medicinal e críticas ao cultivo marcam encerramento da audiência pública

29/4/24 - De um lado, reflexões sobre os potenciais benefícios do uso da cannabis medicinal – não só à saúde, mas à indústria e ao
sistema econômico; de outro, argumentos sobre possíveis perigos da autorização indiscriminada para importação de sementes e plantio.
Essas posições marcaram o encerramento da audiência pública realizada nesta quinta-feira (25), no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

• Mãe não gestante em união homoafetiva tem direito à licença-maternidade, decide STF

13/3/24 - O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a mãe não gestante em união estável homoafetiva tem direito à
licença-maternidade. Se a companheira tiver direito ao benefício, deve ser concedido à mãe não gestante licença pelo período equivalente
ao da licença-paternidade. A decisão foi tomada no julgamento, nesta quarta-feira (13), do Recurso Extraordinário (RE) 1211446, com
repercussão geral.

•   M I G A L H A S   •
 
• Aluna com deficiência será indenizada em R$ 220 mil após discussão com professora

 
11/4/24 - A vara de Nuporanga/SP condenou o Estado de São Paulo a indenizar estudante com deficiência por episódio que ocorreu em
escola pública. A menina, com 13 anos de idade na época dos fatos, discutiu com a professora, que se descontrolou e agiu com
agressividade. O valor da reparação por danos morais foi fixado em R$ 100 mil para a adolescente e R$ 60 mil para cada um dos
responsáveis, totalizando R$ 220 mil. 
 

• Pactos conjugal e convivencial na proposta de revisão do Código Civil e a objetificação de crianças e adolescentes
 
11/4/24 - O Relatório Geral da Comissão de revisão do CCB, propôs, no Título de Direito Patrimonial, um capítulo denominado: Dos pactos
conjugal e convivencial, que aparentemente destina-se a substituir a antiga previsão do pacto antenupcial. A proposta incluiu a
regulamentação do chamado contrato de convivência que, na prática, corresponde a uma declaração de convivência feita pelos
companheiros para a fim de fixar o termo inicial da vida em comum e a eleição do regime patrimonial de bens.

• Convênio deve fornecer terapias a menor diagnosticado com autismo
 
14/4/24 - Plano de saúde deve custear terapias a criança que possui TEA - Transtorno do Espectro Autista. A decisão é da juíza de Direito
Grace Mussalem Calil, da 6ª vara Cível de Jacarepaguá/RJ, ao entender que não cabe ao convênio negar tratamentos de urgência
indicados por médico assistente.

• A exploração sexual de crianças e adolescentes no Furo Tajapuru no município de Melgaço, Estado do Pará
 
15/4/24 - A música regional datada de 1992 reflete uma realidade do Norte do país, pouco se conhece e muito se opina. Assim, em
fevereiro de 2024, após uma apresentação em um reality musical, a situação de crianças e adolescentes do Arquipélago do Marajó, no
Estado do Pará, veio novamente à mídia1, mas a grave situação não é novidade para a mídia local2 e até internacional.

•   T J S P   •
 

• Estado e município indenizarão pais de recém-nascida que morreu após demora em atendimento

1/4/24 - A 3ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve sentença da 3ª Vara de Ferraz de Vasconcelos,
proferida pelo juiz João Luis Calabrese, que condenou o Estado de São Paulo e o Município a indenizarem, por danos morais, pais de uma
criança recém-nascida que morreu após demora no encaminhamento médico. A reparação foi majorada para R$ 100 mil. 

• Justiça reduz jornada de trabalho de professora para acompanhar tratamento de filho autista

2/4/24 – A 6ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão da 2ª Vara da Fazenda Pública de
Guarulhos, proferida pelo juiz Marco Antonio Giacovone Filgueiras, para determinar a redução da jornada de trabalho de uma professora
estadual em 25%, para acompanhar o filho diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista em tratamento. A jornada passa de 40 para
30 horas semanais, sem diminuição de vencimentos, exigência de compensação de horas ou outros prejuízos à sua situação funcional. 

• Pais de criança entregue a terceiro em saída de escola serão indenizados

9/4/24 – A 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão da Vara da Fazenda Pública de Araçatuba,
proferida pelo juiz José Daniel Dinis Gonçalves, que condenou o Município a indenizar, por danos morais, pais de criança que foi entregue
pela escola a terceiro não responsável por ela. A reparação foi reduzida para R$ 20 mil. 

• Município de Sorocaba é responsabilizado por bullying em escola

15/4/24 – A 7ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou decisão da Vara da Fazenda Pública de Sorocaba,
proferida pela juíza Vanessa Miranda Tavares de Lima, condenando o Município a indenizar menina vítima de bullying em escola. A
reparação por danos morais foi estipulada em R$ 20 mil.

• Lei que institui programa de saúde mental em escolas municipais é constitucional, decide OE

16/4/24 – O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo declarou a constitucionalidade da Lei Municipal nº 9.019/23, de Marília,
que institui, nas escolas municipais, um programa voltado para saúde mental de alunos e professores, com ações continuadas de
promoção e prevenção. A decisão foi unânime.  

• Lei que institui programa de saúde mental em escolas municipais é constitucional, decide OE

17/4/24 – A 29ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão da 2ª Vara Cível Central, proferida pela
juíza Isabela Canesin Dourado Figueiredo Costa, que garantiu o direito de escola internacional negar a admissão de criança que
demonstrou desconforto com a língua inglesa em processo seletivo da instituição. Segundo os pais do menino, a desclassificação foi
baseada em critérios subjetivos e arbitrários.

•   C O N J U R   •
 

• STJ julga se polícia pode criar site para investigar pornografia infantil
 
9/4/24 - É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública quando o órgão representa a parte vencedora em uma
demanda ajuizada contra qualquer ente público. 
 

• Desafios enfrentados pelo autista e seus familiares no meio profissional

11/4/24 - O mês de abril tem um significado por demais importante em nosso calendário, uma vez que neste período se celebra o “Abril
Azul”. A data foi estabelecida pela Organização das Nações Unidas (ONU) para reforçar a conscientização da população sobre o autismo.
Isto porque, para além das adversidades enfrentadas diariamente na inclusão social de tais pessoas, é fundamental o combate contra
qualquer tipo de preconceito ou estigma.

•  U O L  •
 • A luta de Anaju

 
15/4/24 - No caso de Ana Júlia, 11 processos foram movidos na Justiça para conseguir acesso ao medicamento desde a primeira
quimioterapia da menina. Todos os pedidos foram negados pelo plano de saúde. De maneira geral, Laira conta que o tratamento de três
anos com a filha foi muito desgastante. "Foi uma luta. Nós tínhamos acabado de cair de paraquedas nesse mundo do câncer. Não
sabíamos de nada, o que fazer, para onde correr. Depois, cheguei ao extremo de precisar colocar um caminhão de som em frente ao
Ministério da Saúde, em Brasília, para pedir, pelo amor de Deus, que pagassem a medicação da minha filha.".

• Aluno morto após agressão em escola paulista queria defender amigos de bullying, diz mãe.

29/4/24 - Michele Teixeira, mãe do adolescente Carlos Teixeira, de 13 anos, que morreu uma semana após dois estudantes pularem sobre
as suas costas em uma escola estadual em Praia Grande, no litoral de São Paulo, afirma que o filho não quis deixar a Escola Estadual Julio
Pardo Couto, em Praia Grande, no litoral paulista, porque queria proteger os amigos menores de bullying.

 

•   M A T É R I A  E S P E C I A L  -  G 1  •

 

• Governo de SP vai começar a distribuir remédios à base de cannabis no SUS a partir de maio
 
9/4/24 - O governo de São Paulo vai começar distribuir, a partir de maio, medicamentos à base de canabidiol vegetal, derivado da
planta maconha, no Sistema Único de Saúde (SUS) do estado.
 

                                                         

 

 

Logotipo TJSP

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
NASCE - Núcleo de Assistência da Câmara Especial
Praça da Sé, s/nº, sala 408 - Sé - São Paulo/SP - CEP: 01018-010
Tel: (11) 4802-9410
E-mail: nasce@tjsp.jus.br
 

 
 
 

AVISO - O remetente desta mensagem é responsável por seu conteúdo e endereçamento. Cabe ao destinatário dar a ela tratamento adequado. Sem a devida autorização, a reprodução, a distribuição ou qualquer outra ação, em
desconformidade com as normas internas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), são proibidas e passíveis de sanções.
Se eventualmente aquele que deste tomar conhecimento não for o destinatário, saiba que a divulgação ou cópia da mensagem são proibidas. Favor notificar imediatamente o remetente e apagá-la. A mensagem pode ser
monitorada pelo TJSP.
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